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Atos do Poder Executivo
DECRETO N° 11.999, DE 17 DE ABRIL DE 2024

Dispbe sobre a Comissdo Nacional de Residéncia Médica e
sobre o exercicio das fungbes de regulacdo, supervisdo e
avaliacdo de programas de residéncia médica e das instituicbes
gue os ofertem.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA,
no uso das atribuicbes que Ihe confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alinea "a", da Constituicéo,
e tendo em vista o disposto na Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981,

DECRETA:

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto disp8e sobre a Comissao Nacional de Residéncia Médica - CNRM e sobre o
exercicio das funcdes de regulacéo, supervisdo e avaliacdo de programas de residéncia médica e
das instituicbes que os ofertem.

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
| - credenciamento de instituicdo - ato que autoriza o funcionamento da instituicao;
Il - recredenciamento de instituicdo - ato de renovacéo do credenciamento da instituicao;

[ll - autorizagdo de programa - ato prévio que permite o inicio da oferta do programa de
residéncia médica por periodo correspondente a sua duragao;

IV - reconhecimento de programa - ato autorizativo que permite a manutencao da oferta do
programa de residéncia médica apoés finalizado o periodo de autorizacao; e

V - renovacdo de reconhecimento de programa - ato autorizativo que permite a
manutencdo da oferta do programa de residéncia médica apés finalizado o periodo de
reconhecimento.

CAPITULO Il
DA COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA MEDICA

Secéo |

Da finalidade
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Art. 3° A CNRM é instancia colegiada de carater consultivo e deliberativo do Ministério da
Educacédo e tem a finalidade de regular, supervisionar e avaliar os programas de residéncia
médica e as instituicdes que os ofertem.

Paragrafo Unico. A oferta de programas de residéncia médica devera considerar a necessidade de
médicos especialistas indicada pelo perfil demogréafico, social e epidemiolégico da populacéo
brasileira, em consonancia com o0s principios, as diretrizes e as politicas publicas do Sistema
Unico de Saude - SUS.

Secao Il
Das competéncias

Art. 4° A CNRM compete:
| - regular, supervisionar e avaliar os programas de residéncia médica;

Il - planejar a oferta de programas de residéncia médica para atender as necessidades do
SUS, com vistas a corrigir as desigualdades regionais e universalizar o acesso a residéncia
médica;

lll - credenciar, recredenciar e descredenciar instituicbes para a oferta de programas de
residéncia médica;

IV - autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento de programas de residéncia médica;

V - estabelecer as condicdes de funcionamento das instituicbes e dos programas de
residéncia médica;

VI - promover a participagdo da sociedade no aprimoramento da residéncia médica no
Pais;

VII - assessorar 0 Ministério da Educacgéo nos assuntos relativos a residéncia médica;
VIII - celebrar os protocolos de compromisso previstos neste Decreto;

IX - elaborar e aprovar os instrumentos de avaliacdo educacional para os atos autorizativos
de instituicdes e programas de residéncia médica;

X - exercer a supervisdo de instituicbes e de seus respectivos programas de residéncia
médica com a colaboragéo das Comissfes Estaduais de Residéncia Médica - Cerems;

Xl - organizar as avaliagbes educacionais in loco de instituicbes e de seus respectivos
programas de residéncia médica, com apoio das Cerems;

XII - organizar e manter atualizados os dados das instituicbes e dos respectivos programas
de residéncia médica em sistema de informac&o mantido pela CNRM, com apoio das Cerems;

XIII - instituir grupos de trabalho para a realizacdo de estudos e pesquisas em temas
especificos de seu interesse;

XIV - aplicar as medidas administrativas de supervisao;

XV - promover a transferéncia de residentes matriculados em programas de residéncia
médica desligados no decorrer do curso, de acordo com o disposto no regimento interno da
CNRM,;
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XVI - acompanhar os processos eleitorais das Cerems;
XVII - decidir sobre pedidos de reconsideracgéo referentes as suas decisdes; e

XVIII - aprovar resolugdes, matrizes de competéncias, pareceres e notas técnicas.

Secéo Il
Da composicéo

Art. 5° A CNRM é composta pelo Plenério e pela Camara Recursal.
§ 1° A CNRM é presidida pelo Secretario de Educagéo Superior do Ministério da Educagéo.

§ 2° A Secretaria de Educacéo Superior do Ministério da Educacao prestara o apoio administrativo
necessario ao funcionamento da CNRM.

Secéo IV
Do Plenério

Art. 6° O Plenario é composto por representantes dos seguintes 6rgaos e entidades:
| - trés do Ministério da Educagéo, dos quais:
a) um é o Secretario de Educacgéo Superior, que presidird a CNRM,;

b) um da Diretoria de Desenvolvimento da Educacdo em Saude da Secretaria de
Educacéo Superior; e

¢) um da Empresa Brasileira de Servigcos Hospitalares - Ebserh;
Il - trés do Ministério da Saude, dos quais:
a) um da Secretaria de Gestao do Trabalho e da Educacao na Saude;
b) um da Secretaria de Atencdo Primaria a Saude; e
c) um da Secretaria de Atencao Especializada a Saude;
Il - um do Conselho Nacional de Secretarios de Salude - Conass;
IV - um do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saude - Conasems;
V - um do Conselho Federal de Medicina - CFM;
VI - um da Associagdo Nacional de Médicos Residentes - ANMR;
VII - um da Associacédo Brasileira de Educacao Médica - Abem;
VIII - um da Associacédo Médica Brasileira - AMB; e
IX - um da Federacdo Médica Brasileira - FMB.

§ 1° Cada membro do Plenario terd um suplente, que o substituird em suas auséncias e seus
impedimentos.
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§ 2° O Presidente da CNRM podera designar representante para a conducao administrativa das
reunides em sua auséncia.

§ 3° Os membros do Plenéario de que tratam as alineas "b" e "c" do inciso | e os incisos Il a IX do
caput e os respectivos suplentes serao indicados pelos titulares dos érgédos e das entidades que
representam e designados em ato do Ministro de Estado da Educacado, para mandato de dois
anos, permitida a reconducéo.

§ 4° As indicagdes dos membros do Plenéario de que tratam os incisos Ill a IX do caput serdo de
médicos de reputacao ilibada, que tenham prestado servicos relevantes ao ensino médico, a
residéncia médica e a ciéncia médica.

Art. 7° O Plenario se reunira, em carater ordinario, mensalmente e, em carater extraordinario,
mediante convocacao do Presidente da CNRM.

§ 1° O quorum de reunido do Plenario é de maioria absoluta e o quérum de deliberagédo é de
maioria simples.

8§ 2° Na hip6tese de empate, além do voto ordinario, o Presidente da CNRM ter4 o voto de
gualidade.

§ 3° O Presidente da CNRM podera convidar especialistas e representantes de outros 6rgdos e
entidades, publicas e privadas, para andlise de assuntos especificos em suas reunifes, sem
direito a voto.

Secéo V
Da Camara Recursal

Art. 8° A Camara Recursal compete decidir sobre os recursos interpostos de que tratam os art. 38
e art. 39.

Art. 9° A Camara Recursal é composta pelos seguintes membros:

| - um representante do Ministério da Educacéo, indicado pela Secretaria de Educacao
Superior;

Il - um representante do Ministério da Saude, indicado pela Secretaria de Gestdo do
Trabalho e da Educacédo na Saude; e

[ll - um representante externo, indicado pelo Plenario da CNRM, eleito por maioria simples
dos votos.
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§ 1° Os membros da Cémara Recursal serdo designados em ato do Ministro de Estado da
Educacéo, para mandato de dois anos, admitida uma reconduc&o.

§ 2° E vedada a participacdo dos membros do Plenario e das Camaras Técnicas na Camara
Recursal.

§ 3° Os membros da Camara Recursal devem ter experiéncia comprovada em ensino médico e
residéncia médica.

§ 4° A Presidéncia da Camara Recursal sera exercida de forma alternada, por periodos de dois
anos, pelos representantes do Ministério da Educacgéo e do Ministério da Saude.

§ 5° Cabera ao representante do Ministério da Educacdo a Presidéncia da Camara Recursal no
primeiro periodo de dois anos de seu funcionamento, nos termos do disposto no § 4°.

Art. 10. O regimento interno da Camara Recursal sera elaborado por seus integrantes e
apresentado ao Plenario da CNRM para analise e aprovagéo até a terceira reunido ordinaria do
Plenério da CNRM apés a publicacdo deste Decreto.

Secéo VI
Das instancias auxiliares

Subsecéo |

Das Camaras Técnicas, das Comissdes Estaduais de Residéncia Médica e Comissao
Distrital de Residéncia Médica e das Comissdes de Residéncia Médica

Art. 11. Sao instancias auxiliares da CNRM:
| - Camaras Técnicas;

[l - ComissOes Estaduais de Residéncia Médica e Comisséo Distrital de Residéncia Médica
- Cerems, em ambito estadual e distrital; e

[l - ComissBes de Residéncia Médica - Coremes, no ambito da instituicdo ofertante de
programa de residéncia médica.

Paragrafo anico. Resolugdo da CNRM dispord sobre as competéncias, a organizacdo e o
funcionamento das instancias auxiliares da CNRM.

Subsecéo Il

Das Camaras Técnicas
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Art. 12. Cada Camara Técnica € composta por:

| - um representante indicado pela Secretaria de Educagdo Superior do Ministério da
Educacéo;

Il - um representante indicado pela Secretaria de Gestdo do Trabalho e da Educacdo na
Saude do Ministério da Saude; e

[l - dois representantes eleitos pelo Plenario da CNRM.

§ 1° Serd instituida, no minimo, uma Camara Técnica em cada regido do Pais, nos termos de
resolucdo da CNRM.

§ 2° Os integrantes das Camaras Técnicas deverdo possuir experiéncia de, no minimo, cinco anos
em preceptoria, supervisdo ou coordenacgdo de programa de residéncia médica reconhecido pelo
Ministério da Educacao, ou em gestdo de servigo de saude vinculado a programa de residéncia
médica, vedada a participagdo de Presidente de Cerem.

Subsecéo I

Das Comissodes Estaduais de Residéncia Médica e da Comissao Distrital de Residéncia
Médica

Art. 13. As Cerems sdo constituidas por:
| - Diretoria-Executiva; e
Il - Plenario.

8§ 1° Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Diretoria-Executiva da Cerem deverdo ser
ocupados por médicos que tenham cumprido, no minimo, um mandato de Coordenador de
Coreme.

8§ 2° Os membros da Diretoria-Executiva da Cerem serdo eleitos pelo Plenario da Cerem e
nomeados em ato do Presidente do Plenario da CNRM.

§ 3° O Plenario de cada Cerem é composto por membros com formacédo médica, nomeados por
meio de ato do Presidente da CNRM, dos quais:

| - um indicado pela Secretaria Estadual de Saude;

Il - um indicado pelo Conselho Estadual de Secretérios Municipais de Saude - Cosems;
[l - dois indicados pelas entidades médicas estaduais;

IV - um indicado pelos médicos residentes do respectivo Estado; e

V - até oito Coordenadores das Coremes eleitos pelos pares.
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8 4° A participacdo dos coordenadores de que trata o inciso V do § 3° tera propor¢ao determinada
em resolucdo da CNRM.

Subsecéo IV
Das Comissdes de Residéncia Médica

Art. 14. A Coreme € instancia auxiliar da CNRM e da Cerem, estabelecida em cada instituicdo que
oferte programa de residéncia médica, credenciada pela CNRM.

Art. 15. A Coreme é composta por:
| - um Coordenador e um Vice-Coordenador;
Il - um coordenador de cada programa de residéncia médica da instituicdo;
[ll - um representante dos médicos residentes; e
IV - um representante da Direcdo da institui¢cao.

Paragrafo Unico. Na hipétese de a instituicdo contar com mais de dez programas de residéncia
médica, o regimento interno da Coreme disporé sobre a representacéo por proporcionalidade dos
coordenadores dos programas.

Secéo VI

Das atribui¢des dos dirigentes

Subsecéo |
Do Presidente

Art. 16. Ao Presidente da CNRM incumbe:
| - submeter atos administrativos para deliberagcéo do Plenério;
Il - proferir o voto de qualidade na hip6tese de empate nas deliberacdes do Plenério;
[l - emitir resolucdes e homologar pareceres e notas técnicas aprovadas pelo Plenario;
IV - representar institucionalmente a CNRM,;
V - aprovar as pautas das reunides do Plenario;
VI - submeter ao Plenario os pedidos de reconsideracgao;

VII - editar os atos normativos necessarios a organizacao interna da CNRM e de suas
instancias ou, em situagdes emergenciais,ad referendum do Plenario; e

VIII - convocar e presidir eventos da CNRM, ou designar seu representante.
Subsecéo Il
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Do Secretario-Executivo

Art. 17. O Secretario-Executivo da CNRM sera médico de reputacdo ilibada, docente em
instituicdo de educacdo superior, ativo ou aposentado, que tenha prestado servicos relevantes ao
ensino médico, a residéncia meédica e a ciéncia médica.

Art. 18. O Secretario-Executivo sera eleito pelo Plenario, em reunido convocada com essa
finalidade, e nomeado em ato conjunto do Ministro de Estado da Educacdo e do Ministro de
Estado da Saude, para mandato de dois anos, admitida uma recondugéo.

Paragrafo Unico. O Secretario-Executivo ndo serd membro integrante do Plenéario ou da Camara
Recursal.

Art. 19. Ao Secretario-Executivo incumbe:

| - assessorar o Presidente da CNRM no desempenho de suas func¢des, de acordo com o
disposto no regimento interno;

Il - enviar comunicacdo de convocagdo dos membros para as reunides ordinarias e
extraordinarias do Plenario da CNRM;

[ll - conduzir administrativamente as reunides do Plenario da CNRM quando designado
pelo Presidente, sem direito a voto;

IV - preparar a pauta das reunides do Plenario da CNRM e encaminha-la aos membros,
apos aprovacao do Presidente;

V - zelar pela regularidade dos processos instruidos ou tramitados na CNRM; e

VI - representar institucionalmente a CNRM em eventos, quando designado pelo
Presidente.

CAPITULO Il
DA REGULACAO

Secéo |
Do exercicio da fungao de regulacéo

Art. 20. A fungdo de regulac@o sera exercida por meio da edicdo de atos autorizativos para o
funcionamento de instituicBes e de seus programas de residéncia médica.

Secéo Il
Dos atos autorizativos

Art. 21. O funcionamento de instituicdes e a oferta de programas de residéncia médica dependem
de atos autorizativos da CNRM, nos termos do disposto neste Decreto.
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8 1° Sdo modalidades de atos autorizativos:

| - quanto ao funcionamento de instituicdbes para oferta de programas de residéncia
médica:

a) credenciamento de instituicdes; e
b) recredenciamento de instituicoes; e
Il - quanto a oferta de programas de residéncia médica:
a) autorizacdo de programas;
b) reconhecimento de programas; e

c) renovagao de reconhecimento de programas.

§ 2° O credenciamento de instituicdo somente ocorrera mediante a autorizagdo de, no minimo, um
programa de residéncia médica dessa instituicao.

§ 3° Os atos autorizativos estabelecerdo os limites da atuagdo das instituicdes publicas e privadas
em matéria de residéncia médica, nos termos de resolu¢do da CNRM.

Art. 22. A validade dos atos autorizativos sera determinada de acordo com a respectiva
modalidade:

| - quanto as instituicbes ofertantes de programas de residéncia médica:

a) credenciamento, com prazo de validade correspondente ao periodo do programa
de maior duracdo autorizado; e

b) recredenciamento, com prazo de validade de cinco anos; e
Il - quanto aos programas de residéncia médica:

a) autorizacdo de programa, com prazo de validade correspondente ao periodo de
duracédo do respectivo programa; e

b) reconhecimento e renovacdo de reconhecimento, com prazo de validade de
cinco anos.

§ 1° Os prazos de validade sédo contados da data de publicacdo do ato autorizativo.

§ 2° Os atos autorizativos terdo prazos limitados e a sua renovacdo devera ser solicitada pela
instituicao ofertante do programa de residéncia médica no ano anterior ao do término da vigéncia
do ato, mediante processo regular de avaliagéo.

§ 3° As instituices cujos pedidos de recredenciamento tenham sido protocolados dentro do prazo
e ndo tenham sido decididos até a data de vencimento do ato autorizativo serdo consideradas
recredenciadas, até a respectiva deliberagdo da CNRM.

Travessa Manoel Ramos de Souza, n° 100, sala 09, Ingleses, CEP 88058-180, Florianopolis/SC
Fone: (48) 99192-7468 - E-mail: gustavo@gmfeducacional.com.br



GMF

EDUCACIONAL

§ 4° Os programas de residéncia médica cujos pedidos de reconhecimento e de renovacdo de
reconhecimento tenham sido protocolados dentro do prazo e nao tenham sido decididos até a
data de vencimento do ato autorizativo serdo considerados reconhecidos, até a respectiva
deliberacdo da CNRM.

Art. 23. O funcionamento de instituicdes ou a oferta de programas de residéncia médica sem ato
autorizativo configurard irregularidade administrativa, sem prejuizo dos efeitos da legislacao civil e
penal.

Paragrafo Unico. E vedada a admissdo de residentes pelas instituicbes nas hipdteses de
inexisténcia e de perda de validade de quaisquer dos atos autorizativos, sem prejuizo da
aplicacdo das medidas cabiveis.

Art. 24. Os pedidos de credenciamento, recredenciamento, autorizagdo, reconhecimento e
renovacdo de reconhecimento de que trata esta Secdo serdo realizados em sistema de
informac&o mantido pela CNRM, nos termos de resolucéo da CNRM.

CAPITULO IV
DA SUPERVISAO

Art. 25. A supervisdo das instituicbes e dos programas de residéncia médica sera realizada pela
CNRM, a fim de zelar pela conformidade da oferta de residéncia médica com a legislacédo
aplicavel.

Art. 26. O processo administrativo de supervisdo sera instaurado pela CNRM de oficio ou a partir
de denuncias sobre indicios de irregularidades, relativas ao funcionamento de instituicdo ou a
oferta de programa de residéncia médica.

Paragrafo Unico. As denuncias recebidas serdo processadas conforme procedimentos previstos
em resolucdo da CNRM.

Art. 27. O processo administrativo de supervisdo instaurado para apuracdo de irregularidades
podera ser constituido de:

| - processo saneador;
Il - processo de diligéncia; e

[l - processo sancionador.

Paragrafo unico. Resolucdo da CNRM dispora sobre as hipéteses e os procedimentos dos
processos de que trata o caput.
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Art. 28. No processo saneador, a CNRM determinara o cumprimento de exigéncias saneadoras
em prazo nao superior a sessenta dias.

Art. 29. A instauracdo de processo de diligéncia implicar4 a aplicacdo de medida cautelar de
impedimento de realizagéo de processo de selecao publica para médicos residentes.

Paragrafo Unico. A verificacdo do cumprimento da diligéncia sera realizada por intermédio de visita
de avaliacdo in loco, realizada por equipe designada pela CNRM.

Art. 30. O processo sancionador podera resultar na aplicacdo das penalidades de
descredenciamento da instituicdo e desativagdo do programa de residéncia médica.

Art. 31. A CNRM podera firmar protocolo de compromisso com a instituicdo sob supervisdo, com
vistas a superacao de irregularidades no seu funcionamento e de seus programas de residéncia
médica, quando julgar conveniente, nos termos de resolu¢cdo da CNRM.

§ 1° A celebragéo de protocolo de compromisso suspende os procedimentos de expedicdo de
atos autorizativos até a deliberagdo do cumprimento dos termos previstos no protocolo.

8§ 2° Na vigéncia de protocolo de compromisso, poderd ser aplicada medida cautelar de
impedimento de realizagéo de processo de selecdo publica para médicos residentes.

§ 3° O prazo do protocolo de compromisso variara de acordo com as questdes a serem sanadas e
as condi¢des da instituicdo, limitado a cento e oitenta dias, prorrogavel por igual periodo.

§ 4° A verificacdo do cumprimento do protocolo de compromisso serd realizada por meio de visita
de avaliacéo n loco, realizada por equipe designada pela CNRM.

§ 5° O descumprimento do protocolo de compromisso podera ensejar a abertura de processo
sancionador.

Art. 32. A desativacédo do programa de residéncia médica implicara a cessacdo imediata do seu
funcionamento, vedada a admissao de residentes.

§ 1° Na hipdtese de desativagdo de programa de residéncia médica, sera de responsabilidade do
Plenario da CNRM promover a transferéncia dos respectivos residentes, nos termos de resolucdo
da CNRM.

§ 2° A desativacao de todos os programas de residéncia médica de uma instituicdo implicara o
seu imediato descredenciamento.
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Art. 33. O descredenciamento da instituicdo implicara a cessacéo imediata do seu funcionamento
para fins de oferta de programa de residéncia médica, vedada a admissédo de residentes.

Paragrafo unico. Na hipétese de descredenciamento de instituicdo, serdo desativados todos os
seus programas de residéncia médica.

Art. 34. No caso de aplicacdo das penalidades previstas no art. 30, ndo poderéo ser apresentados
pedidos de credenciamento de instituicdo e autorizacdo de programa de residéncia médica pelo
prazo de um ano, contado da deciséo final.

CAPITULO V
DA AVALIACAO

Art. 35. A avaliagdo educacional constituira referencial basico para os processos de regulacéo e
supervisao das instituicdes e dos programas de residéncia médica, a fim de promover a melhoria
de sua qualidade.

Paragrafo Unico. As instituicbes que ofertem programas de residéncia médica ou que pretendam
ofertar essa modalidade de ensino e 0s respectivos programas ou propostas de programas seréo
objeto da avaliagéo referida no caput.

Art. 36. A avaliacdo educacional das instituicbes e dos programas de residéncia médica terd o
objetivo de identificar e qualificar as condi¢cdes para a oferta de programas de residéncia médica.

§ 1° Resolucdo da CNRM dispora sobre as dimensfes da avaliagdo educacional, que deverdo
contemplar, no minimo:

| - as condi¢Bes de infraestrutura institucional para o desenvolvimento do programa de
residéncia médica;

Il - a qualificacéo do projeto pedagogico do programa de residéncia médica; e
[l - a qualificagé@o de preceptores e do Coordenador do programa de residéncia médica.

§ 2° A cada dimensédo de avaliacao estabelecida e ao seu conjunto sera atribuido conceito que
indigue a qualidade das instituicdes e dos programas de residéncia médica.

8§ 3° A metodologia de afericdo da qualidade das instituicbes e dos programas de residéncia
médica seré definida em resolucado da CNRM.
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Art. 37. Fica instituido o Banco de Avaliadores da Residéncia Médica, constituido por um quadro
de especialistas da area de residéncia médica, que sera regulamentado por meio de ato conjunto
do Ministro de Estado da Educacéo e do Ministro de Estado da Saude.

CAPITULO VI
DO PEDIDO DE RECONSIDERACAO E DO RECURSO

Art. 38. O pedido de reconsideracao por razdes de legalidade ou de mérito serd diretamente
encaminhado pelo interessado ao Presidente da CNRM no prazo de dez dias, contado da
publicacéo da decisédo do Plenario da CNRM da qual se pretende recorrer.

§ 1° O Presidente da CNRM submetera pedido de reconsideracdo ao Plenario, para deliberagcédo
até a segunda reunido ordinéria realizada apos o seu recebimento.

§ 2° Caso nao haja reconsideracdo da decisao pelo Plenério, cabera recurso a Camara Recursal
no prazo de vinte dias, contado da publicacdo da decisdo de indeferimento do pedido de
reconsideragéo.

Art. 39. A Camara Recursal terd prazo de vinte dias para julgamento do recurso, contado do seu
recebimento.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 40. O regimento interno da CNRM sera elaborado pelo Plenario e homologado pelo
Presidente da CNRM no prazo de noventa dias, contado da publicacéo deste Decreto.

Art. 41. Os programas de residéncia médica vinculados a programas de mestrado profissional
serdo avaliados e certificados pela CNRM nos termos do disposto neste Decreto e pela Fundagéo
Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior - Capes, relativamente a
organizacao de programas de pés-graduagéo stricto sensu, na forma prevista na legislacao.

Art. 42. Os certificados de conclusdao dos programas de residéncia médica serdo emitidos de
acordo com resolugdo da CNRM, com base no registro em sistema de informacdo mantido pela
CNRM.

§ 1° O reconhecimento do programa de residéncia médica e o registro do certificado de concluséo
de que trata o caput sdo condigBes necessarias a validade nacional do referido certificado.
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§ 2° O reconhecimento e a renovac¢ao do reconhecimento de programa de residéncia médica em
instituicdo credenciada ndo se estendem a outras unidades ou a outros programas da mesma
instituicdo, para registro de certificado ou para qualquer outro fim.

Art. 43. As instituicbes que possuam programas de residéncia médica com atos autorizativos
vigentes na data de publicacéo deste Decreto ficam consideradas credenciadas.

Paragrafo Unico. O pedido de recredenciamento das instituicdes a que se refere o caput devera
ocorrer até 2027, de acordo com cronograma a ser definido em resolugdo da CNRM.

Art. 44, Os programas de residéncia médica com atos autorizativos vigentes na data de
publicac&o deste Decreto ficam considerados autorizados ou reconhecidos.

Art. 45. A participagdo na CNRM e em suas instancias colegiadas auxiliares previstas neste
Decreto sera considerada prestagéo de servigo publico relevante, nao remunerada.

Art. 46. As primeiras indicagfes de representantes para composi¢cdo do Plenario da CNRM, nos
termos do disposto no art. 6° serdo realizadas no prazo de dez dias, contado da data de
publicacéo deste Decreto.

Art. 47. Os processos em andamento na data de publicacdo deste Decreto obedecerdo as
disposicdes nele contidas, com aproveitamento dos atos ja praticados.

Art. 48. Fica revogado o Decreto n°® 7.562, de 15 de setembro de 2011.
Art. 49. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 17 de abril de 2024; 203° da Independéncia e 136° da Republica.
GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
Nisia Verdnica Trindade Lima
(DOU n° 75, 18/04/2024, Sec¢éo 1, Pagina 5)

* Este contelido ndo substitui o publicado na versao certificada.
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